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EXECUÇÃO PENAL 

Art. 33, § 4º, da Lei 11.343/ 2006 e fundamentação 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus para determinar a magistrado que reduzisse a pena imposta 
ao paciente, considerada a incidência da causa de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei 
11.343/2006 no patamar máximo de 2/3. Ademais, ordenou que fixasse o regime inicial de 
cumprimento da reprimenda de maneira fundamentada, com o afastamento da regra do § 1º do 
art. 2º da Lei 8.072/90 (na redação conferida pela Lei 11.464/2007), obrigatoriedade declarada 
inconstitucional pelo STF. Na espécie, o tribunal de justiça local, ao dar parcial provimento a 
recurso da acusação, condenara o paciente pela prática do delito de tráfico de drogas (Lei 
11.343/2006, art. 33). Explicitou-se que a Corte estadual definira a pena-base no mínimo legal. 
Obtemperou-se que aquele tribunal não agira bem ao estabelecer, em seguida, a minorante em 
1/6 sem oferecer a devida justificação. Por fim, salientou-se que o réu apresentaria bons 
antecedentes, não faria parte de grupo criminoso, enfim, ostentaria todos os requisitos para que 
a benesse fosse conferida em grau máximo. Precedente citado: HC 111840/ES (acórdão pendente 
de publicação, v. Informativos 670 e 672).  HC 114830/RS, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
12.3.2013. (HC-114830) 
 
Informativo STF nº 698 – 11 a 15 de março, 2013 
(topo) 
 

Código Penal e prescrição de infrações disciplinares 
 
Ante a inexistência de legislação específica quanto à prescrição de infrações disciplinares de 
natureza grave, aplica-se, por analogia, o Código Penal. Com base nessa orientação, a 2ª Turma 
indeferiu “habeas corpus” no qual se pretendia restabelecer decisão de tribunal local, que 
reconhecera a prescrição de Processo Administrativo Disciplinar - PAD, instaurado para apurar 
suposta prática de falta grave. Na espécie, o paciente empreendera fuga do sistema prisional e, 
recapturado, contra ele fora instaurado o aludido PAD. Na sequência, o juízo das execuções 
deixara de homologar o PAD ao fundamento de não ter sido observado o prazo máximo de 30 
dias para a sua conclusão, conforme previsto no Regime Disciplinar Penitenciário do Rio Grande 
do Sul, porém, reconhecera a prática de falta grave e determinara a regressão de regime, a 
perda dos dias remidos e a alteração da data-base para a concessão de novos benefícios para a 
data da recaptura. Interposto agravo em execução, o tribunal local reconhecera a prescrição do 
PAD e, por consequência, restabelecera o regime semiaberto, a data-base anterior e devolvera os 
dias remidos perdidos. No presente “habeas corpus”, a defesa afirmava que o tribunal “a quo” 
teria reconhecido a prescrição do PAD e não a da falta grave e, prescrito aquele, não poderia 
prevalecer a falta grave. A Turma sublinhou que, em razão da ausência de norma específica, 
aplicar-se-ia, à evasão do estabelecimento prisional (infração disciplinar de natureza grave), o 
prazo prescricional de dois anos, em conformidade com o artigo 109, VI, do CP, com redação 
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anterior à Lei 12.234/2010, que alterou esse prazo para três anos. Assinalou, ainda, que o 
Regime Penitenciário do Rio Grande do Sul não teria o condão de regular a prescrição. Destacou 
que essa matéria seria de competência legislativa privativa da União (CF, art. 22, I). Precedentes 
citados: HC 92.000/SP (DJe de 23.11.2007) e HC 97.611/RS (DJe de 5.6.2009).  HC 
114422/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 6.5.2014. (HC-114422) 
 
Informativo STF nº 745 – 5 a 9 de maio, 2014  
(topo) 
 
 

Cumprimento de decreto presidencial e extinção da punibilidade 
(P lenário) 

 
O Plenário, ao resolver questão de ordem em execução penal trazida pelo Ministro Roberto 
Barroso (relator), declarou extinta a punibilidade de condenado, nos autos da AP 470/MG (DJe de 
22.4.2013), à pena de 4 anos e 8 meses de reclusão e 180 dias-multa pelo crime de corrupção 
ativa (CP, art. 333). O Colegiado registrou que o apenado efetuara o pagamento integral da 
multa e que cumpriria a pena desde 15.11.2013. Ademais, atenderia os requisitos objetivos e 
subjetivos do Decreto 8.380/2014, por meio do qual a Presidência da República concedeu indulto 
natalino e comutação de penas. EP 1 QO/DF, rel. Min. Roberto Barroso, 4.3.2015. (EP-1)  
 
Informativo STF nº 776 – 2 a 6 de março, 2015    
(topo) 

 

Falta grave e não retorno a prisão – 1  
 
A 1ª Turma iniciou julgamento de habeas corpus em que se pretende o afastamento de falta 
grave. No caso, o paciente estaria cumprindo pena em regime semiaberto e lograra o benefício 
de visitação periódica ao lar. Ciente de que a referida benesse teria sido cassada em razão de 
provimento de recurso do Ministério Público, não regressara ao estabelecimento prisional. O 
Ministro Marco Aurélio, relator, considerou como justificada a ausência de retorno do paciente à 
penitenciária e, por conseguinte, repeliu o cometimento de falta grave. Consignou que a 
resistência a ato que, de início, surgisse discrepante da ordem jurídica consubstanciaria direito 
natural a implicar autodefesa. Reputou que o cidadão não estaria compelido a aceitar o ato, 
especialmente quando implicasse injustiça. Após, pediu vista o Ministro Roberto Barroso. HC 
115279/RJ, rel. Min. Marco Aurélio, 22.10.2013. (HC-115279) 
 
Informativo STF nº 725 – 21 a 25 de outubro, 2013 
(topo) 
 
 

Falta grave e não retorno a prisão – 2  
 
Em conclusão de julgamento, a 1ª Turma, por maioria, extinguiu, por inadequação da via 
processual, habeas corpus em que se pretendia o afastamento de falta grave. No caso, o 
paciente estaria cumprindo pena em regime semiaberto e lograra o benefício de visitação 
periódica ao lar. Ciente de que a referida benesse teria sido cassada em razão de provimento de 
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recurso do Ministério Público, não regressara ao estabelecimento prisional — v. Informativo 725. 
Esclareceu-se que não caberia habeas corpus para o STF em substituição a recurso ordinário. 
Reputou-se não haver ilegalidade flagrante ou abuso de poder que autorizasse a concessão da 
ordem de ofício. Vencido o Ministro Marco Aurélio, que deferia a ordem por entender justificada a 
ausência de retorno do paciente à penitenciária.  HC 115279/RJ, rel. orig. Min. Marco 
Aurélio, red. p/ o acórdão Min. Roberto Barroso, 10.12.2013. (HC-115279) 
 
Informativo STF nº 732 – 9 a 13 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

“Habeas corpus” e autorização para visitas 
 

O “habeas corpus” não é meio processual adequado para o apenado obter autorização de 
visita de sua companheira no estabelecimento prisional. Com base nessa orientação, a 
Segunda Turma não conheceu de “writ” em que se alegava a ilegalidade da decisão do 
juízo das execuções criminais que não consentira na referida visita. HC 127685/DF, rel. 
Min. Dias Toffoli, 30.6.2015. (HC-127685) 

Informativo STF nº 792 – 29 de junho a 1º de julho, 2015    
(topo) 

 
 

“Habeas corpus” e direito de detento a visitas - 1 
 
É cabível habeas corpus para apreciar toda e qualquer medida que possa, em tese, acarretar 
constrangimento à liberdade de locomoção ou, ainda, agravar as restrições a esse direito. Esse o 
entendimento da 2ª Turma ao deferir habeas corpus para assegurar a detento em 
estabelecimento prisional o direito de receber visitas de seus filhos e enteados. Na espécie, o 
juízo das execuções criminais decidira que o condenado não teria jus à visitação, visto que a 
prisão seria local impróprio aos infantes, o que poderia trazer-lhes prejuízos na formação 
psíquica. A defesa, então, impetrara habeas corpus no STJ, que o indeferira liminarmente, ao 
fundamento de que a pretensão não se compatibilizava com a modalidade eleita, uma vez que 
não ofendido o direito de locomoção do ora paciente. De início, rememorou-se que a 
jurisprudência hodierna da Corte estabelece sérias ressalvas ao cabimento do writ, no sentido de 
que supõe violação, de forma mais direta, ao menos em exame superficial, à liberdade de ir e vir 
dos cidadãos. Afirmou-se que essa orientação, entretanto, não inviabilizaria, por completo, o 
processo de ampliação progressiva que essa garantia pudesse vir a desempenhar no sistema 
jurídico brasileiro, sobretudo para conferir força normativa mais robusta à Constituição. A 
respeito, ponderou-se que o Supremo tem alargado o campo de abrangência dessa ação 
constitucional, como no caso de impetrações contra instauração de inquérito criminal para 
tomada de depoimento, indiciamento de determinada pessoa, recebimento de denúncia, sentença 
de pronúncia no âmbito do processo do Júri e decisão condenatória, dentre outras. Enfatizou-se 
que a Constituição teria o princípio da humanidade como norte e asseguraria aos presidiários o 
respeito à integridade física e moral (CF, art. 5º: “XLIX - é assegurado aos presos o respeito à 
integridade física e moral” e Pacto de São José da Costa Rica: “Art. 5º Direito à Integridade Social 
1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua integridade física, psíquica e moral. 2. 
Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou 
degradantes. Toda pessoa privada da liberdade deve ser tratada com respeito devido à dignidade 
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inerente ao ser humano”). Preconizou-se, por conseguinte, que não se poderia tratar a pena com 
objetivo de retaliação, mas de ressocialização. HC 107701/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 
13.9.2011. (HC-107701) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

“Habeas corpus” e direito de detento a visitas - 2 
 
Aludiu-se que a visitação seria desdobramento do direito de ir e vir, na medida em que seu 
empece agravaria a situação do apenado. Isso porque só haveria direito de visitas porque a 
liberdade do paciente estava tolhida. Ponderou-se que, segundo a própria teleologia da 
segregação criminal, eventuais erros estatais ao promovê-la poderiam e deveriam ser sanados 
pela via do habeas corpus, sob pena de não se alcançar a harmônica reintegração à comunidade 
daqueles que sofrem a ação do magistério punitivo do Estado. Nesse contexto, salientaram-se 
como escopos para o tratamento dos condenados, enquanto perdurar a sanção: a) inspirar-lhes a 
vontade de viver conforme a lei; b) incutir-lhes o respeito por si mesmos; e c) desenvolver-lhes o 
senso de responsabilidade (Regras Mínimas para o Tratamento de Prisioneiros da Organização 
das Nações Unidas, nº 65). Igualmente, destacou-se que seria direito do custodiado receber 
visitas do cônjuge, da companheira, de parentes e de amigos (LEP: “Art. 41 - Constituem direitos 
do preso: ... X - visita do cônjuge, da companheira, de parentes e amigos em dias determinados” 
e Resolução nº 14 do Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciária: “Art. 33. O preso 
estará autorizado a comunicar-se periodicamente, sob vigilância, com sua família, parentes, 
amigos ou instituições idôneas, por correspondência ou por meio de visitas”). Logo, consignou-se 
que não caberia negativa desse direito nem mesmo aos enteados, porquanto, a despeito de não 
terem comprovado seu vínculo com o paciente, tampouco a estabilidade da relação com a 
genitora, inserir-se-iam naquela última categoria. Sublinhou-se que poderia haver denegação 
motivada de visita pelo diretor do estabelecimento, o que não ocorrera no caso (LEP, art. 41, 
parágrafo único: “Os direitos previstos nos incisos V, X e XV poderão ser suspensos ou 
restringidos mediante ato motivado do diretor do estabelecimento”). Ademais, explicitou-se que o 
notório desajuste do sistema carcerário nacional não poderia justificar o óbice à visita de 
menores. Esclareceu-se, pois, que caberia ao Poder Público o dever de propiciar meios para que o 
apenado pudesse receber, inclusive, seus filhos e enteados, em ambiente minimamente aceitável 
e preparado, de modo a não colocar em risco a integridade física e psíquica dos visitantes. Assim, 
concluiu-se que o habeas corpus seria o meio apto a tutelar todo o plexo de relações ligadas à 
execução penal, até porque outro instrumento não seria identicamente expedito. HC 
107701/RS, rel. Min. Gilmar Mendes, 13.9.2011. (HC-107701) 
 
Informativo STF nº 640 – 12 a 16 de setembro, 2011 
(topo) 
 

HC e suspensão de prazo prescricional 
 
A 2ª Turma concedeu habeas corpus a fim de que o STJ, na linha da jurisprudência do Supremo, 
aprecie o mérito de idêntica ação constitucional lá impetrada. Além disso, determinou que fosse 
suspensa a execução da pena do paciente até o julgamento do referido writ, com a suspensão do 
prazo prescricional da pretensão executória. Na espécie, condenado à pena de 2 anos de reclusão 
em regime aberto — pela prática do delito de furto praticado mediante rompimento de obstáculo 
(CP, art. 155, § 4º, I, do CP) — tivera sua reprimenda convertida em restritiva de direitos, 
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consistente em prestação de serviços à comunidade. Contra a sentença, a defesa interpusera 
apelação, cujo provimento fora negado, o que resultara na impetração de habeas perante o STJ, 
que dele não conhecera por entendê-lo incabível, em virtude de não configurar substituto de 
recurso ordinário.  HC 111210/DF, rel. Min. Gilmar Mendes, 7.8.2012. (HC-111210) 
 
Informativo STF nº 674 – 6 a 10 de agosto, 2012 
(topo) 
 
 

Penas do Código Militar. Deserção. Justiça militar: correição parcial e 
punibilidade 

 
Em julgamento conjunto, a 1ª Turma concedeu habeas corpus para reformar acórdãos do STM, 
nos quais deferidas correições parciais, e determinar o restabelecimento das decisões 
declaratórias de extinção de punibilidade por supostas práticas de crimes de deserção. Enfatizou-
se descaber a interposição de correição parcial, por juiz-auditor corregedor, contra ato decisório 
em que se extinguira a punibilidade de desertor, a não se confundir com o simples deferimento 
de arquivamento de inquérito requerido pelo Ministério Público. Registrou-se que a coisa julgada, 
formal ou material, conforme o fundamento da decisão, impediria que a inércia da parte — 
parquet — fosse suprida por órgão judiciário legitimado à mencionada representação [CPPM: “Art 
498. O Superior Tribunal Militar poderá proceder à correição parcial: ... b) mediante 
representação do Ministro Corregedor-Geral, para corrigir arquivamento irregular em inquérito ou 
processo”]. HC 112148/RS e HC 113036/PR, rel. Min. Dias Toffoli, 11.9.2012. (HC-
112148) 

 
Informativo STF nº 679 – 10 a 14 de setembro, 2012 
(topo) 
 

Princípio da insignificância e reiteração criminosa 
 
Em conclusão, a 2ª Turma, por maioria, denegou ordem de habeas corpus, ao reconhecer, na 
espécie, a inaplicabilidade do princípio da insignificância ante a reprovabilidade e ofensividade da 
conduta do agente. O paciente, condenado pela prática de furto simples tentado, alegava a 
inexpressividade do valor do bem. Apontou-se que o reconhecimento da insignificância não 
poderia levar em conta apenas a expressão econômica da lesão. Ressaltou-se que o paciente 
possuiria acentuada periculosidade e faria do crime o seu meio de vida, a apostar na impunidade. 
Frisou-se que seria nesse contexto que se deveria avaliar a censurabilidade da conduta e não 
apenas na importância econômica dos bens subtraídos. Vencidos os Ministros Gilmar Mendes e 
Celso de Mello, que concediam a ordem. Asseveravam ser certo não bastar apenas o ínfimo valor 
das coisas furtadas. Consignavam, contudo, que, embora o paciente tivesse registro de inquéritos 
policiais e ações penais, não haveria condenação penal transitada em julgado. Pontuavam que 
esse fato não seria suficiente a atribuir ao paciente o caráter de agente criminoso ou de alguém 
que fizesse do crime prática reiterada e habitual, considerada a presunção constitucional de 
inocência que a todos beneficiaria.   HC 114340/ES, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 
14.5.2013. (HC-114340) 
 
Informativo STF nº 706 –  13 a 17 de maio, 2013 
(topo) 
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Remição e cálculo da pena 
 
O cálculo da remição da pena será efetuado pelos dias trabalhados pelo condenado e não pelas 
horas, nos termos da Lei de Execução Penal (Lei 7.210/84). Com base nesse entendimento, a 2ª 
Turma denegou habeas corpus em que se discutia a possibilidade de se adotar o critério de 
dezoito horas para um dia remido, com o mínimo de seis horas como correspondente a uma 
jornada de trabalho. Enfatizou-se que, nos termos dos artigos 33 e 126 da LEP, a contagem é 
feita pelos dias trabalhados pelo apenado, à razão de “1 (um) dia de pena a cada 3 (três) dias de 
trabalho” (LEP, art. 126, § 1º, II).   HC 114393/RS, rel. Min. Cármen Lúcia, 3.12.2013. 
(HC-114393) 
 
Informativo STF nº 731 – 4 a 8 de dezembro, 2013 
(topo) 
 

RHC e efeito devolutivo pleno de apelação - 1 
 
Ante empate na votação, a 1ª Turma deu parcial provimento a recurso ordinário em habeas 
corpus a fim de determinar que o STJ retome o exame da suposta semi-imputabilidade do 
recorrente. Tratava-se de condenado, perante o juízo de 1º grau, à sanção de 15 anos e 2 meses 
de reclusão pela prática de tipos previstos nos arts. 214 c/c 71, caput (2 vezes) e 213 c/c art. 69, 
caput, todos do CP. O tribunal local provera, em parte, apelação do réu, para afastar o concurso 
material entre os crimes e fixara a reprimenda em 7 anos de reclusão, tendo em vista a 
revogação do citado art. 214, cuja conduta, após o advento da Lei 12.015/2009, teria sido 
englobada pelo art. 213 do diploma em tela. Essa decisão fora impugnada por meio de recursos 
especial e extraordinário pela defesa, os quais não foram admitidos pelo tribunal a quo. Isso 
ensejara a interposição de agravos para subida de ambos os recursos, bem como, 
posteriormente, a impetração de writ perante o STJ. O recorrente sustentava que, após tomar 
ciência do parecer do Ministério Público Federal pelo conhecimento parcial da ordem impetrada 
naquela Corte Superior e, nessa parte, pela denegação, impetrara outro HC no tribunal de 
origem, com o fito de afastar a supressão de instância quanto ao reconhecimento da semi-
imputabilidade postulado no STJ. Aduzia, em síntese, que essa causa geral de diminuição de pena 
teria sido atestada em laudo pericial, realizado em ação penal anteriormente promovida, contra 
ele, perante o mesmo juízo. Logo, arguia que esta circunstância deveria ter sido igualmente 
reconhecida na sentença condenatória em comento, com a devida mitigação da pena imposta.  
RHC 110624/SP, rel. orig. Min. Dias Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 
16.10.2012. (RHC-110624) 

Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

RHC e efeito devolutivo pleno de apelação - 2 
 
O tribunal estadual entendera ser incompetente para apreciar a medida lá impetrada, porquanto 
já teria julgado a apelação, bem assim porque seria autoridade coatora diante do habeas 
impetrado pelo recorrente no STJ. Por sua vez, o STJ reputara haver supressão de instância, de 
sorte que não conhecera do writ. Neste recurso ordinário, colimava-se o acolhimento da semi-
imputabilidade e, alternativamente, a apreciação da matéria pelo Tribunal Superior ou pela Corte 
local. O Min. Marco Aurélio, redator para o acórdão, acompanhado pelo Min. Luiz Fux, salientou 
que a apelação teria eficácia devolutiva plena, e, portanto, o tribunal de justiça já poderia ter 
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examinado a questão. Assim, considerada a impetração no STJ, não caberia cogitar de supressão 
de instância. De outro lado, os Ministros Dias Toffoli e Rosa Weber negavam provimento ao 
recurso. O primeiro ponderava que configuraria tripla supressão de instância analisar argumentos 
acerca do constrangimento ilegal imposto ao paciente, pois o tema não teria sido submetido ao 
juízo monocrático, nem ao TJ, tampouco ao STJ.   RHC 110624/SP, rel. orig. Min. Dias 
Toffoli, red. p/ o acórdão Min. Marco Aurélio, 16.10.2012. (RHC-110624) 
 
Informativo STF nº 684 – 15 a 19 de outubro, 2012 
(topo) 
 

STJ: recurso protelatório e baixa imediata 
 

A 2ª Turma denegou habeas corpus em que se pretendia a suspensão da execução de pena 
imposta, sob o argumento de que a decisão de Ministra do STJ, em agravo de instrumento 
interposto pelo paciente, teria afrontado a ordem concedida pelo Supremo no HC 94434/SP (DJe 
de 22.5.2009) e, ainda, o art. 5º, LIV, LV e XXXV, da CF. Na espécie, o referido ato jurisdicional 
daquela Corte determinara o cumprimento de acórdão em que ordenada a baixa imediata dos 
autos na apreciação de terceiros embargos de declaração, bem assim a certificação do respectivo 
trânsito em julgado. Explicitou-se que a decisão do STJ, em se mostrando os recursos 
protelatórios, harmonizar-se-ia com a jurisprudência e a prática do STF. Enfatizou-se não ser 
possível utilizar-se de writ para rever o que lá decidido quanto à admissibilidade ou não de apelo 
especial. Além disso, essa matéria não estaria diretamente relacionada com a liberdade de 
locomoção.  HC 115939/SP, rel. Min. Ricardo Lewandowski, 11.6.2013. (HC-115939) 

 
Informativo STF nº 710 – 10 a 14 de junho , 2013 
(topo) 
 

Saída temporária e decisão judicial - 1 
 
É legítima a decisão judicial que estabelece calendário anual de saídas temporárias para visita à 
família do preso. Esse o entendimento da Segunda Turma, que concedeu a ordem em “habeas 
corpus” para restabelecer ato do Juízo das Execuções Penais do Estado do Rio de Janeiro, que 
concedera autorização de saída temporária para visita periódica à família do paciente. Essa 
decisão, mantida em grau de recurso, fora, no entanto, reformada pelo STJ, que assentara o 
descabimento da concessão de saídas automatizadas, sendo necessária a manifestação motivada 
do juízo da execução, com intervenção do Ministério Público, em cada saída temporária, reiterado 
o que decidido anteriormente em recurso especial representativo da controvérsia. A Turma 
afirmou que a saída temporária sem vigilância direta seria benefício destinado aos sentenciados 
que cumprissem pena em regime semiaberto, na forma do art. 122 da Lei 7.210/1984, com intuito 
de reintegrá-los ao convívio social. Outrossim, conforme o art. 123 da Lei 7.210/1984, a 
autorização deveria ser concedida por ato motivado, ouvidas as partes e a administração 
carcerária. O STJ, ao interpretar esse dispositivo, teria entendido que, na medida em que a norma 
determina que a autorização deve ser concedida por ato motivado, cada saída autorizada deveria 
ser singularmente motivada, com base no histórico do sentenciado até então. Não haveria, 
contudo, essa necessidade, na medida em que um único ato judicial que analisasse o histórico do 
sentenciado e estabelecesse um calendário de saídas temporárias, com a expressa ressalva de que 
as autorizações poderiam ser revistas na hipótese de cometimento de falta pelo sentenciado, seria 
suficiente para fundamentar a saída mais próxima e as futuras. Se, por um lado, a decisão 
avaliaria a situação contemporânea, afirmando que a saída mais próxima seria recomendável, por 
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outro, projetaria que, se não houvesse alteração fática, as saídas subsequentes também seriam 
recomendáveis. A expressa menção às hipóteses de revisão deixaria claro às partes que, se 
surgisse incidente, ele seria apreciado, podendo levar à revogação da autorização. Ademais, a 
decisão única também permitiria a participação suficiente do Ministério Público, que poderia falar 
sobre seu cabimento e, caso alterada a situação fática, pugnar por sua revisão. 
HC 128763/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 4.8.2015. (HC-128763) 

Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Saída temporária e decisão judicial - 2 
 
O Colegiado ressaltou que, de qualquer forma, poder-se-ia argumentar que a decisão do STJ não 
afetaria diretamente direito do sentenciado. De fato, se o juízo das execuções penais determinasse 
saídas temporárias em várias decisões sucessivas, ao invés de em única decisão, a situação do 
preso seria a mesma. No entanto, a realidade da execução penal demonstraria que esse tipo de 
decisão colocaria em risco o direito do sentenciado ao benefício. A força de trabalho das varas de 
execuções penais seria um recurso escasso, que precisaria ter sua eficiência maximizada. Na 
medida em que as decisões pudessem ser concentradas, sem perda substancial de qualidade, 
seria recomendável que assim se fizesse. Se a força de trabalho não fosse usada com eficiência, 
provavelmente os pedidos de autorização de saída só seriam apreciados após a data da saída 
pretendida. A rigor, esse direito seria negligenciado. No caso em comento, o juiz das execuções 
penais deferira autorizações de saída para visita periódica à família do paciente, fixando, desde 
logo, calendário com as saídas autorizadas: duas mensais, além de aniversário, páscoa, dia das 
mães e dos pais, natal e ano novo. O Estado do Rio de Janeiro concentraria suas execuções penais 
em uma única vara, na capital. Essa vara processaria todas as execuções penais, fossem de penas 
privativas de liberdade, restritivas de direito ou medidas de segurança, na capital e no interior do 
referido Estado-Membro. Relatório do mutirão carcerário promovido pelo CNJ no período de 
26.10.2011 a 16.12.2011 teria apontado diversas dificuldades operacionais na serventia, 
ressaltando a demora no cumprimento dos atos de ofício e o sistêmico atraso na tramitação de 
expedientes para concessão de benefícios aos apenados. Assim, esse cenário de insuficiência 
deveria ser considerado para a análise da questão, presente, portanto, a ameaça concreta de 
lesão ao direito do paciente. 
HC 128763/RJ, rel. Min. Gilmar Mendes, 4.8.2015. (HC-128763) 
 
Informativo STF nº 793 – 3 a 7 de agosto, 2015  
(topo) 
 

Superveniência de condenação e regressão de regime.   
 
A superveniência de sentença condenatória no curso de execução criminal determina o reinício da 
contagem do prazo para concessão do benefício da progressão de regime, tendo como base a 
soma das penas restantes a serem cumpridas. Esse o entendimento da 1ª Turma ao indeferir 
habeas corpus em que se sustentava a ilegalidade da alteração da data-base para fins dos 
direitos executórios. Entendeu-se que seriam aplicáveis, à espécie, os artigos 111, parágrafo 
único, e 118, II, da Lei de Execução Penal - LEP (“Art. 111. Quando houver condenação por mais 
de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regime de 
cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, observada, quando for o 
caso, a detração ou remição. Parágrafo único. Sobrevindo condenação no curso da execução, 
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somar-se-á a pena ao restante da que está sendo cumprida, para determinação do regime ... Art. 
118. A execução da pena privativa de liberdade ficará sujeita à forma regressiva, com a 
transferência para qualquer dos regimes mais rigorosos, quando o condenado: ... II - sofrer 
condenação, por crime anterior, cuja pena, somada ao restante da pena em execução, torne 
incabível o regime ...”). Asseverou-se que, uma vez ocorrida a unificação da pena, pouco 
importaria a data da prática do delito referente à condenação subseqüente, pois o somatório 
apurado nortearia a fixação do seu regime de cumprimento. HC 96824/RS, rel. Min. Marco 
Aurélio, 12.4.2011. (HC-96824) 
 
Informativo STF nº 623 – 11 a 15 de abril, 2011 
(topo) 
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